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Without the ability to articulate visions and critiques,
international law becomes pragmatism all the way down,

an all encompassing internalization, symbol and reafirmation of power.

Martti Koskenniemi1

A fase bipolar
ERA ESPACIAL, inaugurada com o lançamento do Sputnik I em 4 de ou-
tubro de 1957, tem apenas 45 anos, mas já conhece dois diferentes siste-
mas de hegemonia mundial: o bipolar, em que se confrontaram as lide-

ranças dos Estados Unidos da América (EUA) e da União das Repúblicas Socia-
listas Soviéticas (URSS); e o unipolar, vigente hoje, sob a supremacia incontrastável
dos EUA, “um poder imperial como nunca se viu no Ocidente desde Roma
antiga”2 .

Os dois sistemas se caracterizam por impactos bem distintos sobre o pro-
cesso de criação do Direito Espacial. Quase todo o Corpus Iuris Spatialis3  é cria-
do sob o primeiro sistema, que se desfaz com o colapso da URSS, em 1991. Nos
anos de 1960 e de 1970, em particular, surge e avança um intenso trabalho de
elaboração de acordos que logra resultados marcantes, a uma velocidade consi-
derada “cósmica”. E todo ele se passa num único plenário legislativo, o Comitê
das Nações Unidas para o Uso Pacífico do Espaço Exterior (Copuos, da sigla em
inglês), com seus dois subcomitês, o Jurídico e o Científico-Técnico. Tal órgão é
moldado e regulamentado, no essencial, pelo indispensável acordo entre os EUA
e a URSS.

Vitoriosas na Segunda Guerra Mundial, as duas superpotências, separadas
por intensa rivalidade política e estratégica, digladiam-se desde os anos de 1940
numa “guerra fria”, capaz de “esquentar” a qualquer instante com o uso de ar-
mas de destruição em massa. Estas armas são inicialmente transportadas por aviões,
como nos ataques dos EUA a Hiroshima e Nagazaki em agosto de 1945. Mas
logo se conclui que o melhor seria lançá-las por meio de mísseis balísticos inter-
continentais, dos quais o V-2 alemão é um modesto precursor. Os EUA e a URSS
se lançam, então, impetuosos, à corrida pela criação do primeiro míssil balístico
intercontinental. O objetivo de ambos é tornar-se a primeira potência espacial do
mundo.
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“O espaço era a nova fronteira para a exibição de prestígio nacional e pode-
rio. Os EUA e a URSS demonstravam sua liderança às outras nações fazendo a
guerra da propaganda, ostentando sua superioridade tecnológica e militar, ex-
pondo a grandeza e a excelência inerentes a seus respectivos regimes, o liberal
democrático e o comunista”, escreve Steven Lambakis4 .

Mas aquela época também revela enorme interesse civil pela pesquisa cien-
tífica espacial. O Ano Geofísico Internacional, de julho de 1957 a dezembro de
1958, mobiliza equipes de cientistas de inúmeros países, inclusive dos EUA e da
URSS, para estudar as propriedades físicas da Terra e a interação entre o Sol e o
nosso planeta. É um primeiro grande esforço global da melhor competência ci-
entífica existente, com ânimo nitidamente pacífico.

No entanto, embora o lançamento do Sputnik integre o histórico evento,
o início da Era Espacial não se deve ao primeiro satélite artificial, mas sobretudo
aos planos estratégico-militares de cada superpotência com relação à outra. Mil
vezes mais importante que a inofensiva esfera de 83,6 kg posta em órbita, com
diâmetro de 58 cm, contendo dois emissores de rádio de 1 W alimentados por
duas baterias químicas, é o foguete (R-7, apelidado de Semiorka) que a leva ao
espaço. Trata-se do primeiro míssil balístico intercontinental, devidamente testa-
do e qualificado. E, ademais, no dia 8 de novembro de 1957, o governo soviético
anuncia o teste de nova bomba de hidrogênio “mais poderosa”.

Edward Teller, chamado “o pai da bomba de hidrogênio”5 , conta:

O Sputnik causou medo. Era evidente que, se a Rússia era capaz de lançar
um satélite em torno da Terra, poderia também lançar um dispositivo equi-
pado com bomba atômica ou de hidrogênio. Vendo a luz do Sputnik passar
sobre suas cabeças à noite, os americanos perceberam, como nunca antes,
que nosso país encontrava-se agora ao alcance dos foguetes russos – fogue-
tes que poderiam transportar armas nucleares terrivelmente destrutivas des-
de a plataforma de lançamento até o alvo, de continente a continente, de
hemisfério a hemisfério, em 20 minutos6 .

Moscou festeja a surpreendente supremacia. Nikita Khrushchev proclama:

A URSS lançou um míssil balístico intercontinental e o teste produziu re-
sultados positivos. Nós agora podemos mandar um míssil a qualquer ponto
do planeta, carregando, se necessário, uma ogiva de hidrogênio. Nosso anún-
cio a respeito foi recebido com descrença e visto como tentativa dos líderes
soviéticos de infundir confiança em seu próprio povo e de intimidar os go-
vernos do Ocidente. Então, a URSS, usando o míssil balístico interconti-
nental, lançou um satélite artificial da Terra, e quando este começou a rodar
em torno do Globo e cada pessoa – a menos que fosse cega – podia vê-lo
apenas olhando para o céu, nossos oponentes ficaram em silêncio7 .

Os EUA já não são um “santuário” inviolável. Perdem suas idolatradas
invulnerabilidade e segurança absoluta. E precisam, com urgência, compensar essa
situação adversa. Em 1958, após vários fracassos, eles logram testar com êxito os
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protótipos do míssel intermediário (IRBM), Júpiter, e do intercontinental (ICBM),
Atlas8 . A URSS, por sua vez, parece estar agora melhor equipada para afrontar as
bases militares dos EUA que a cercam e pode exercer papel bem mais ativo na po-
lítica mundial, fortalecendo sua condição de superpotência e líder de um grupo
expressivo de países, entre os quais, num primeiro instante, está a China.

Surge um empate, uma etapa diferente de confrontação. O novo quadro
geopolítico da Guerra Fria leva à quebra do gelo na relação entre as duas super-
potências e a certa aproximação entre elas, antes impensável. Agora, negociar
não apenas é possível como necessário. Abrem-se a oportunidade e a demanda
por certo grau, nada desprezível, de cooperação.

Este é o clima em que se inaugura a Era Espacial e começam a ser lançadas
as bases do Direito Espacial, ou seja, da regulamentação das atividades espaciais.

Assim, o Direito Espacial é filho da Guerra Fria, mas de uma fase da Guerra
Fria que permite e requer determinados entendimentos em benefício de ambas
as partes do potencial conflito.

Primeira grande decisão: os EUA e a URSS concordam em que a novíssima
questão espacial seja debatida e regulamentada no seio da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), onde, para tanto, cria-se, em 1959, o Comitê das Nações
Unidas para o Uso Pacífico do Espaço Exterior (Copuos), composto então por
24 países (hoje, já são 65). Isso permite o tratamento mais aberto e transparente
possível à época de um tema intimamente ligado às tensões e à corrida arma-
mentista entre as duas superpotências.

Mais tarde, porém, problemas militares com sérias implicações espaciais
serão resolvidos por entendimentos bilaterais entre as duas superpotências. As-
sim nascem, por exemplo, o Tratado de Proscrição das Experiências com Armas
Nucleares na Atmosfera, no Espaço Cósmico e sob a Água, firmado em Moscou,
em 1963 (aberto depois à adesão de outros países), o Tratado sobre Limitação
dos Sistemas de Defesa Antimíssil (ABM, na sigla em inglês), assinado em 1972
apenas pela URSS e pelos EUA (Washington o denunciou em 2001) e a Conven-
ção sobre a Proibição do Uso de Técnicas de Modificação do Meio Ambiente
com Fins Militares ou Quaisquer Outros Fins Hostis, de 1977, que se aplica tam-
bém ao ambiente espacial.

As duas superpotências acabam decidindo retirar as questões militares es-
paciais do Copuos, transferindo-as à Comissão de Desarmamento e depois para a
Conferência de Desarmamento da ONU. Isso priva o Copuos da mais crucial das
pautas, da qual depende o uso pacífico do espaço que consta no próprio nome
do Comitê.

Já antes do Sputnik, o Governo dos EUA percebe que o regime jurídico
internacional mais conveniente para o espaço é aquele que o deixasse livre e
aberto a todos os países. Washington planeja usar satélites para observar os inimi-
gos, a começar pela URSS. O então presidente Dwight Eisenhower apóia o prin-
cípio da liberdade do espaço como a melhor forma de defender os interesses
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estratégicos dos EUA. Após o Sputnik, tal posição se fortalece. A importância
deste projeto cresce ainda mais com o fracasso do U-2, avião de espionagem,
derrubado quando sobrevoava a URSS, em 1960.

Paralelamente à Guerra Fria, porém, ganham corpo no mundo amplas e
diversificadas correntes de opinião pública que se opõem às ameaças de novo
conflito mundial, especialmente em vista do provável uso de armas nucleares.
Em 1955, é lançado o célebre manifesto Russell-Einstein contra a guerra nuclear
e por uma postura exclusivamente pacífica e humanista na solução dos conflitos
mundiais9 . No final dos anos de 1950 e, principalmente, nos anos de 1960, muda
o equilíbrio de forças na Organização das Nações Unidas (ONU). Das ruínas dos
velhos impérios coloniais surgem dezenas de novos países. O chamado “Terceiro
Mundo”, conduzido acima de tudo pelo Movimento de Países Não-Alinhados,
torna-se ativo ator político na arena mundial; ele não tem acesso aos centros de
decisões estratégicas, mas desenvolve a capacidade de reclamar e reivindicar cada
vez mais e desestabiliza inteiramente o trabalho das principais organizações in-
ternacionais. A Assembléia Geral das Nações Unidas, em especial, conquista mais
dinamismo e maior peso político, junto com uma nova pauta de debates, que
passa a dar muito mais atenção aos interesses e necessidades dos países em desen-
volvimento.

As duas superpotências devem necessariamente levar em conta esta nova
força, sobretudo em questões relativas à paz mundial e também às atividades
espaciais, com sua óbvia e crescente relevância militar.

Assim, o Direito Espacial nasce espremido entre pressões concomitantes
de guerra e de paz, embora aquela seja mais forte do que esta. Isso fica patente
no primeiro grande acordo da área, o Tratado do Espaço de 1967, ainda hoje o
principal código das atividades espaciais10 . Nele, a paz é mencionada só no preâm-
bulo, onde se reconhece “o interesse comum de toda a humanidade no progres-
so da exploração e uso do espaço cósmico para fins pacíficos”. O Artigo IV, é
verdade, proíbe a instalação em órbita de armas de destruição em massa (nuclea-
res, químicas e biológicas). Mas não fecha o espaço à passagem (sem entrar em
órbita) de mísseis balísticos transportando essas armas. E as armas nucleares não
têm seu uso vetado na Terra, ao contrário das armas químicas e biológicas. É por
aí que passa o perigo de uma guerra mundial devastadora.

Manfred Lachs avalia, com toda razão, que o Tratado do Espaço de 1967
“era importante passo no rumo da manutenção da paz, mas não alcançou o
objetivo de reservar o espaço exclusivamente para fins pacíficos; nenhum outro
acordo foi possível”11 .

De fato, o sistema de hegemonia bipolar, embora faça valiosas concessões
parciais aos clamores de paz e desenvolvimento, não proíbe a opção pela guerra.

Não se subestime, contudo, a importância das normas básicas estabelecidas
pelo compromisso geo-estratégico firmado entre as duas grandes potências para
qualquer atividade espacial: não-apropriação e liberdade de exploração e utiliza-
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ção do espaço exterior e dos corpos celestes, a começar pela Lua; e todas as ações
espaciais sempre voltadas para o bem e o interesse de toda a humanidade – a
chamada cláusula do bem comum12 . Pode-se discutir se tais princípios têm sido
aplicados e cumpridos da melhor forma possível – por exemplo, no sistema vi-
gente de distribuição e uso de posições e freqüências na órbita geo-estacionária.
Mas ninguém duvida de que eles são altamente positivos e devem ser preserva-
dos e fortalecidos em qualquer hipótese de reforma legislativa no futuro.

Não se superestimem, por outro lado, tais princípios. Eles podem ser facil-
mente alterados e desfigurados na prática. Ainda não estamos livres de ver a regra
da não-apropriação convertida em costume de caráter diametralmente oposto. A
liberdade de acesso ao espaço segue enfrentando limitações arbitrárias e
anticompetitivas. Daí merecer uma convenção específica e detalhada para garan-
tir seu máximo potencial a todos os países, sem discriminações e impedimentos
criados de modo unilateral. E o que dizer da cláusula do bem comum, ante a
intensa comercialização e privatização das atividades espaciais, quando podero-
sos interesses privados competem com e, não raro, se sobrepõem aos interesses
públicos, nem sempre bem guarnecidos? E como se pode proteger esta cláusula
fundamental do vultoso projeto de instalação de armas de última geração em
órbitas da Terra? Genérica e vaga, a generosa cláusula, de inequívoca intenção
humanista, carece de uma definição precisa e pormenorizada de seu conteúdo e
de sua aplicação efetiva.

Não por acaso, Manfred Lachs, ao avaliar os 25 anos do Tratado do Espa-
ço, preconiza fortemente que o processo de desenvolvimento do Direito Espacial
“não pode ser detido – e precisa crescer, até com maior velocidade, acompa-
nhando a vida, para resolver suas muitas questões em benefício e no interesse de
toda a espécie humana”13 .

A fase unipolar
O sistema bipolar faz muito pelo Direito Espacial, mas também deixa sérias

lacunas. Por exemplo, não logra desmilitarizar o espaço na mesma extensão em
que desmilitarizou a Antártida. Pelo Artigo 1º do Tratado de 1959, a Antártida
só pode ser utilizada para fins pacíficos, estando proibidas “quaisquer medidas de
natureza militar, tais como o estabelecimento de bases e fortificações, a realiza-
ção de manobras militares, bem como as experiências com quaisquer tipos de
armas”14 . Ainda assim, o condomínio EUA-URSS fez muito mais pelo desenvol-
vimento da ordem jurídica espacial do que o atual sistema unipolar, pelo que se
tem visto desde o início dos anos de 1990 até hoje e pelas perspectivas que se
desenham para os próximos anos.

Com efeito, o que parece caracterizar melhor o sistema unipolar é a impos-
sibilidade de se promover um grande esforço e um amplo acordo tendo em vista
o desenvolvimento do Direito Espacial, segundo as exigências dos novos tem-
pos. A única superpotência de hoje e alguns de seus aliados têm se manifestado,
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repetidas vezes, contra qualquer proposta de emenda aos tratados vigentes. Não
importa evidenciar-se cada vez mais a necessidade de se preencherem numerosas
lacunas que, se no passado podiam ser relevadas, hoje impedem aprimoramentos
e avanços imprescindíveis. As atividades espaciais, tanto militares como civis, es-
tão agora num estágio muito distinto do existente quando as principais fontes do
Direito Espacial foram elaboradas. O contexto socio-político e científico-
tecnológico de nossos dias supera em muito o marco jurídico vigente. Atualizá-
lo é demanda clara e urgente que só faz crescer.

O Copuos não logra sequer a concordância indispensável para apenas se
iniciar uma discussão sobre a viabilidade e a necessidade de uma convenção geral
única sobre o Direito Espacial Internacional, a exemplo do alcançado, de forma
tão frutífera, no Direito do Mar, com a Convenção de 198215 . Ou sobre a viabi-
lidade e a necessidade de uma convenção sobre o sensoriamento remoto da Terra
por satélite, a partir do conjunto de princípios a respeito aprovados em 198616 .

O debate certamente abriria novos caminhos e soluções para identificar
fórmulas coerentes e coesas de consolidar os princípios centrais e as mais valiosas
conquistas do Direito Espacial Internacional constantes nos textos já adotados,
além de preencher as lacunas existentes e criar novas normas capazes de fazer face
aos muitos e importantes problemas espaciais ainda não regulamentados.

O sistema unipolar revela-se inapto para admitir e menos ainda para convi-
ver com um trabalho de tal amplitude. É como se ele perdesse o controle do
processo legislativo e fosse obrigado a descer de sua posição dominante para
negociar, em termos de igualdade jurídica, com países bem menos ricos e pode-
rosos. O Copuos parece não ter mais a mesma relevância de tempos idos, a des-
peito do fato de que as atividades espaciais hoje são, efetivamente, muito mais
intensas e importantes para todos do que foram no passado. A unipolaridade,
por sua própria natureza, não precisa, necessariamente, opor-se à continuidade
de fóruns deste tipo. Basta não atribuir a eles um papel realmente criativo e
produtivo. Quando muito, abre-lhes a possibilidade de ratificar algum projeto já
previamente articulado no essencial, para que ele possa exibir uma base de apoio
mais ampla. No geral, porém, não vê conveniência nem interesse verdadeiro no
debate e na busca multilateral de soluções. Essa abertura, a seu ver, envolve o
risco de complicações e dissabores desnecessários. A hegemonia única repousa e
se resguarda no poder de rejeitar qualquer iniciativa que ela julgue afetar de
algum modo seus interesses e diretrizes, sem que seja preciso contrapor uma
argumentação convincente e bem fundamentada. É o frio e renovado direito de
veto, em que, não raro, se converteu a regra da aprovação por consenso.

A unipolaridade tende irresistivelmente a cair no “desrespeito pela opinião
alheia” e na “recusa a incorporar uma ampla concepção de justiça”. São palavras
de Joseph S. Nye Jr., vice-secretário de Defesa do Governo Bill Clinton. Ele tam-
bém alerta: “O perigo que representam os grandes campeões da hegemonia é
que sua política externa é toda feita de acelerador, mas sem freio”17 . Isso em
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nada ajuda a resolver os crescentes conflitos entre o interesse nacional da super-
potência hegemônica e os interesses da comunidade internacional, que se pre-
tende minimizar taxando-a de “ilusória”18 . O resultado é uma séria dificuldade
de compreensão dos “bens públicos globais”, entre os quais estão a ordem públi-
ca internacional e o uso do espaço exterior19 . Daí outra advertência de Joseph S.
Nye Jr.: “Para os poderosos, um apelo demasiado estreito aos bens públicos
globais arrisca converter-se numa ideologia do interesse próprio”20 .

H. Peter van Fenema explica com propriedade as conseqüências disso na
prática espacial: “Na medida em que as políticas americanas baseadas na seguran-
ça nacional mantêm uma distância entre o “ter” espacial dos EUA e o “não ter”
de outros países e, assim, amplia a distância tecnológica e econômica entre as
duas partes, estas políticas geram, simultaneamente, efeitos ameaçadores à paz, à
segurança e à estabilidade. Isso afeta não apenas os interesses econômicos, políti-
cos e de segurança dos EUA, mas também os interesses correspondentes da co-
munidade mundial como um todo”.

Examinando mais especificamente as obstruções unilaterais na indústria e
na transferência de tecnologia de lançamentos espaciais, Fenema conclui que
“leis, diretrizes e práticas que virtualmente excluem a cooperação”, neste setor
essencial das atividades espaciais, violam o espírito do Tratado do Espaço de
1967 e a Declaração da Assembléia Geral da ONU, de 1996, sobre os Benefícios
do Espaço Exterior, que faz um apelo a todos os Estados para que se empenhem,
na máxima extensão possível, na cooperação internacional em torno da explora-
ção e uso do espaço21 .

Mas a maior ameaça da unipolaridade está no propósito, nunca antes tão
determinado e de certa maneira já em marcha, de militarizar totalmente o espaço
exterior, inclusive com o uso de armas nucleares22 . Já não bastam a exploração e
o uso do espaço para ações militares, consideradas “passivas”, “auxiliares” e “não
agressivas” – inter alia – de observação, telecomunicações, reconhecimento, loca-
lização e precisão de tiro, intensamente desenvolvidas na fase da bipolaridade.
Tais definições são claramente controversas. De qualquer modo, todas essas
atividades já não são consideradas suficientes. O sistema unipolar, em sua formu-
lação atual, vai perigosamente além. Assume o princípio do uso militar ativo do
espaço e vê como indispensável a criação de um sistema de defesa que inclua a
instalação de armas no espaço exterior, bem como de novas armas instaladas em
solo capazes de destruir objetos espaciais. Isso significa a capacidade de empregar
forças armadas do solo até o espaço, do espaço em direção ao solo e no próprio
espaço. E para justificar esta política, um exército de juristas militares é mobiliza-
do com a tarefa de fabricar uma interpretação dos “buracos” existentes nos trata-
dos do Direito Espacial, a fim de criar uma base legal para o uso militar do espaço
sem restrições23 . Assim, pela primeira vez na história, o espaço está sendo trans-
formado neste momento em campo de batalha, em teatro de guerra. Junto, vem
a doutrina da “potência espacial” (space power), da “superioridade espacial” (space
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superiority), do “domínio militar do espaço” (military space dominance), bem
como do “direito” de negar acesso ao espaço a países definidos unilateralmente
como “inimigos”24 . Isso poderá abrir um capítulo inteiramente novo na história
da Era Espacial, de plena arbitrariedade e prepotência, apagando por completo o
sentido humanista e construtivo do Tratado do Espaço de 1967. Na verdade, o
exame do trabalho legislativo ora em curso no Congresso dos EUA revela seu
objetivo de garantir ao país uma estrutura jurídica completa capaz de assegurar o
domínio financeiro, econômico, técnico e político do espaço exterior sobre qual-
quer contendor em potencial25.

Dominação ou multipolaridade?
Há alternativas racionais e viáveis para estas tendências deletérias. Pode-se

tomar como certa uma premissa sensata: “À medida que o século avance, os
EUA não serão capazes de sustentar a preponderância global de que gozam hoje”
e, logicamente, “um sistema internacional unipolar abrirá caminho, com o tem-
po, a um mundo de múltiplos centros de poder”26 . Cabe, então, insistir em
pesquisar e buscar por todos os meios possíveis, políticos, jurídicos, culturais e
econômicos, o desenvolvimento de um mundo multipolar, que requer um retor-
no renovado ao princípio da segurança coletiva internacional27 . Neste rumo,
urge dar genuína prioridade aos esforços para intensificar – em níveis bem mais
profundos e diversificados que hoje – a cooperação internacional na exploração e
uso do espaço, ampliando seus benefícios a todos os países, e a própria participa-
ção ativa de mais e mais países. Para tanto, será necessário melhorar os processos
de governança mundial das atividades espaciais. Isso inclui estimular e prestigiar
o multilateralismo em todos os sentidos, a começar pelos órgãos multilaterais,
como o Copuos e a União Internacional de Telecomunicações (UIT). Compreen-
de também um empenho político redobrado e criativo para desobstruir os canais
de livre acesso à pauta de trabalho do Copuos, especialmente de seu Subcomitê
Jurídico, para que as fontes atuais do Direito Espacial Internacional possam ser
debatidas e aperfeiçoadas, se necessário, atendendo a demandas de hoje e de
amanhã. Não se deve excluir aqui o exame já tantas vezes adiado sobre a necessi-
dade de criação de um organismo internacional dentro do sistema da ONU vol-
tado, em particular, para a mais ampla cooperação espacial, comprometida com
fins exclusivamente pacíficos.

O melhor futuro da Era Espacial está, sem dúvida, num sistema verdadei-
ramente global, multilateral e democrático. Justamente nesta nova etapa, bem
mais que nas etapas já experimentadas, “o espaço poderá ser explorado e utiliza-
do, livremente, por todos os Estados, qualquer que seja o estágio de seu desen-
volvimento econômico e científico, sem qualquer discriminação, em condições
de igualdade”. E a cláusula do bem comum – o interesse público global – terá
condições mais favoráveis para concretizar seu imenso potencial e se tornar, de
fato, o princípio basilar do Direito Espacial.
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